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Silvânia
SOVERNO DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 14.505/2025
Consulente: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude — Município de Silvânia-GO
Assunto: Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de empresa especializada em
qualificação e capacitação profissional (cursos de formação D.
Fundamentação: Art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS|PÚBLICOS. INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. ART. 74, HI, “F” DA LEI Nº 14.133/2021.
CONTRATAÇÃO DA M D MELO (CNPJ Nº 14.794.722/0001-
70). TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL.
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. INVIABILIDADE—DE
COMPETIÇÃO. POSSIBILIDADE JURÍDICA DA
CONTRATAÇÃO DIRETA.

I-DO RELATÓRIO

Cuida-se de processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação instaurado pela
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude — Município de Silvânia-GO, objetivando a
contratação direta do da profissional Maria Delma de Melo, representante da empresa M D Melo
(CNPJ nº 14.794.722/0001-70), visando à realização de cursos de qualificação profissional voltados
à aos alunos.

A contratação está fundamentada no artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021.
que autoriza a inexigibilidade de licitação em casos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal,
quando demonstrada a inviabilidade de competição e a notória especialização da entidade
contratada.

Constamdos autos, entre outros, os seguintes documentos:
a) Documento de formalização da demandae termo de referência;
b) Estudo técnico preliminar;
c) Termode referência;
d) Proposta comercial apresentada pelo SENAC;
e) Documentosde habilitação e regularidade fiscal;
f) Justificativa da Secretaria demandante;
£g) Despacho;
h) Comprovaçãodaexistência de dotação orçamentária;
i) Autorização;
5) Decreto 781/2025;
k) Autuação;
D Minuta;
m) Despacho:

Eis o relatório. Passa-se à análise.

Il - DA ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA
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Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente
jurídicos da questão trazida ao examedesta Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa básica de
que, ao propora solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou quantoàs possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas. levando em
consideração as análises econômicase sociais de sua competência.

Desta feita, verifica-se quea atividade dos procuradorese assessores jurídicos atuantes juntoàs Secretarias Municipais (Licitações e Contratos), assim como ocorre coma atividade advocatícia
de maneira geral — se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem
prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento
jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto,a palavra
final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de
mérito.

HI - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, estabelece como regra a obrigatoriedade de
licitação para as contratações públicas. Contudo,a Lei nº 14.133/2021 prevê hipóteses excepcionais
emque a licitação pode ser afastada, notadamente noscasos de inexigibilidade, quando inviável a
competição.

O art. 74, inciso III, alínea “f”, dispõe expressamente:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição. em
especial nos casosde:
(.)
HI — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:
(.)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Nocaso em exame, a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude do Município
de Silvânia-GO pretende promover curso de fabricação de joias, com o objetivo de desenvolver
competências técnicas, teóricas e práticas, proporcionando aos alunos formação adequada para
atuação profissional no referido segmento.

O curso terá a duração de 4 (quatro) semanase será ministrado por profissional devidamente
capacitada, cuja formação, experiência e competências específicas assegurama qualidadedo ensino
e o alcance dos objetivos de aprendizagem propostos.

A iniciativa integra a política municipal de qualificação e geração de oportunidades.
buscando fomentar o empreendedorismo criativo e o desenvolvimento econômico local por meio
da profissionalização de jovens e adultos.

Ressalte-se quea instrutora selecionada detém notória experiência na área de ourivesaria e
produção de joias, dominando técnicas contemporânease tradicionais, além de possuir : ação
comprovada em atividades formativas, o que garantea efetividade pedagógica do curso.

Trata-se, portanto,de contratação voltadaà oferta de capacitação profissional especializida.
enquadrando-se na hipótese legal de contrataçãodireta, nos termos do dispositivo aplicável dy ley
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nº 14.133/2021, considerando a singularidade do objeto, a especialização da profissional e a
natureza formativa da atividade a ser desenvolvida.

A referida norma inclui expressamente, como exemplo detais serviços, o treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal, o que justifica o afastamento da exigência de licitação prévia, desde
que comprovada a notória especialização do contratado ea singularidade do objeto.

$3º Par a fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que oseu trabalho
é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato. (...).”.,

Do exposto, observa-se que de acordo comoartigo supra,a prestação de serviços empresa
especializada em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, pode vir a ser contratado pela
Administração Pública, mediante inexigibilidade de licitação, acaso demonstrada a notória
especialização do profissional ou da empresa.

Quanto ao profissional ou empresa notoriamente especializado, considera-se assim aquele
que, detendo qualificação técnica diferenciada, reconhecida publicamente ou comprovada porsua
experiência, formação, produção intelectual ou atuação destacada, goza de conceito específico no
mercadoe se distingue dos demais agentes do mesmo ramo ou segmento de atuação.

Essa diferenciação decorre da expertise singular, da capacidade comprovadade produzir
resultados superiores e da aptidão para atender demandas queexijam conhecimento aprofundado.
razão pela qual a legislação admite sua contratação direta, desde que demonstradaa adequaçãoentre
a especialização apresentadae o objeto pretendido pela Administração.

Para HELY LOPES MEIRELLES, a notória especialização:

o reconhecimento público da alta capacidade profissional.
Notoriedade profissional é algo mais que habilitação profissional.
Esta é a autorização legalpara o exercício da profissão; aquelaé a
proclamaçãoda clientela e dos colegassobre o indiscutível valordo
profissional na sua especialidade. Notoriedade é, emúltima análise,
para fins de dispensa de licitação, afama consagradora do
profissional no campo de sua especialidade ”.

Emcircunstâncias excepcionais, quando se verifica a notória especialização do prestador.
pessoa física ou empresa, a contratação pode ser realizada sem a necessidade de prévio certame
licitatório. Isso ocorre quando a alta capacitaçãoe o nível de qualificação do prestador inviabilizam
a competição.

Diante dos requisitos legais exigidos para autorizar a contratação direta, entendemos que
a contratação de empresa especializada é viável, considerando que a mesma comprovou possuir
especialização essencial e adequada para atender plenamente ao objeto do contrato

Isto porque, a empresa a ser contratada possui notório reconhecimento e curríc
profissional. Neste sentido, vejamos Marçal Justen Filho:
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Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, taiscomo a conclusão de cursos e q titulação no âmbito de pós-graduação, a participação em organismos voltados à atividadeespecializada, o desenvolvimento frutifero e exitoso de serviçossemelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas,o exercício de magistério superior, a premiação em concursos ou aobtenção de láureas, a organização de equipe técnicae assim pordiante.

Além da especialização do interessado,a contratação pelo Poder Público exige uma sériede requisitos subjetivos que não podem ser atendidos por qualquer profissional. Nesse sentido. aAdministração Pública deve considerar fatores que vão além da mera competição, tornando inviávela realização de uma licitação ordinária.
Destaque-se, neste particular, o elemento da qualificação técnica, e ainda, Confiança(fidúcia) não se licita, não pode ser objeto de cotejo, disputa ou comparação, muito menos sermensurada. Aliás, o Tribunal de Conta da Uniãojá se manifestou sobre o assunto, /n verbis:

Notório especializado só tem lugar quando se trata de serviçoinédito ou incomum. capaz de exigir na seleção do executor deconfiança um grau de subjetividade. insusceptível de ser medidopelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo delicitação. (Enunciado nº3Y/TCU).

Diante dos requisitos estabelecidos pela legislação para autorizar a contratação direta deprofissional notoriamente especializado, verifica-se a plena possibilidade de contratação, uma vezque os autos demonstram, de forma suficiente, a qualificação técnica, a experiência comprovadaa reconhecida expertise da profissional escolhida, cuja atuação especializada se apresenta comomais adequadapara atender ao objeto pretendido, consistente na oferta de curso de fabrica.joias no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude de Silvânia-GO.Cumpre destacar que a Administração Municipal não dispõe de servidores ou instrutorocom formação específica em ourivesaria, design de joias e técnicas correlatas, aptos a ministratreinamento teórico e prático com a profundidadee precisão que o conteúdo exige. Nesse cenário.a atuação da profissional contratada permitirá não apenasa transmissão de conhecimentos técnicosindispensáveis, mas também a difusão de metodologias e práticas atualizadas, essenciais para aformação profissional dos participantes.
A capacitação ofertada configura instrumento essencial de fortalecimento institucional ede incentivo ao desenvolvimento sociocultural, uma vez que contribui para a qualificação de jovense adultos, fomenta o empreendedorismo criativo e ampliaas possibilidades de geração de renda noâmbito local. Além disso, o curso promove a difusão de técnicas artesanais e produtivas relevantespara osetor cultural e econômico do município.
Assim,a contratação direta revela-se juridicamente legítima e materialmente vantajosa aointeresse público, atendendo integralmente aos princípios da eficiência, economicidade,qualificação técnica e promoção do desenvolvimento local, nos termosda Lei nº 14.133/2021Comefeito, para efetuar contratações através de Inexigibilidade de Licitação com fno artigo supra, a Administração deve necessariamente observar requisitos acima descritos, bemcomoas exigências legais para a contratação, previstas no artigo 72,e incisos do mesmo dispositio.que assim dispõem: Página4.
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Art. 72. Oprocessode contrataçãodireta, que compreende oscasosde inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruídocom os seguintes documentos:

1- Documento de formali: ção de demandae, se foro caso, estudotécnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, Projetobásico ouprojeto executivo;1 - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na formaestabelecida no art. 23 desta Lei;
HI - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, quedemonstrem o atendimento dos requisitos exigidos”,IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursosorçamentários com o compromissoa ser assumido;V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos dehabilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

No caso dos autos, verifica-se que os requisitos supra foram considerados, vez que seobserva o seguinte: comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação equalificação mínima necessária; bem como a razão da escolha do contratado, justificativa de preçoe autorização da autoridade competente

IV-DA REGULARIDADE FORMAL E DOCUMENTAL

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certifica:de que a futura contratada possuia necessária aptidão jurídica paraa ser contratada, nos termos dalei.
A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa érealizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei.Nesse sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei nº 14.133/2021assim dispõe no inciso V do Art.72:

(.:)
V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária; (grifei)

O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifi
conjunto de informações e documentos necessários e sufici
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objetlicitação, dividindo-se em:
1- Jurídica; Página
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1- Técnica;
HI fiscal, social e trabalhista;
1V— Econômico-financeira.

Nesse ponto. registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada àcomprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exercícioda atividade que se pretende dela contratar.
Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal. social etrabalhista da contratada, nos termosdo art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos:

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidasmediante a verificação dos seguintes requisitos:
1 - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físi
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
HW - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/oumunicipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede dolicitante,pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual;
HI - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,naforma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, quedemonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;V-a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXII do art. 7º daConstituição Federal.

as (CPF) ou no

Acerca dos requisitos de habilitação, parece não haver maiores dificuldades. São aquelesexigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública e que seencontram previstos nosarts. 62ess. da Lei nº 14.133/2021 e encontram-se juntados ao processoem questão junto aos documentos.
Deveser observado ainda o prevsito noart. 94dalei de licitações, in verbis:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) é condição indispensável para aeficácia do contrato e deseus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contadosda data de sua assinatura:
1-20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
1H 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.
(
(grifo nosso)

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competenteautoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo únic
Art. 72-
(.:)

nº
>.
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou »extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido àdisposição do público em sítio eletrônico oficial.

públicos.
Verifica-se que o M D Melo (CNPJ nº 14.794.722/0001-70) apresentou a documentaçãonecessária à comprovação de sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, além da proposta deexecução dos cursos no valor global de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), montante compatível com osvalores de mercado para capacitação técnica profissional, conforme informado na justificativa.

V-DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica opina pela VIABILIDADE JURÍDICA dacontratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea“Fº, da Lei nº 14.133/2021, em razão da notória especialização da profissional Maria Delma deMelo, representante da empresa M D Melo (CNPJ nº 14.794.722/0001-70), bem como dainviabilidade de competição para o objeto pretendido, consistente na realização de cursoespecializado de fabricação de joias.
A singularidade do objeto, aliada à expertise comprovada da profissional, justificaplenamente o enquadramento legal da exceção ao dever de licitar, atendendo aos requisitos técnicose jurídicos exigidos pela legislação vigente.
Recomenda-se, por fim, que sejam observadasas seguintes providências administrativas:a) Publicação do ato de inexigibilidade e do extrato do contrato no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP)e nosite oficial do Município, nos termos dosarts. 72,parágrafo único, e 94, inciso II, da Lei nº 14.1 33/2021;b) Formalização contratual observando as cláusulas essenciais doart. 92 da referida Lei:e) Anexação da comprovação de disponibilidade orçamentária (art. 8º, 82º, inciso II).
É o parecer.

S.M..

Silvânia — GO,25 de novembro de 2025.

Jair £árdoso GE Azevé
essor Jurídico do Município

OAB/GO 60.988
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